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PARECER Nº 227, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 103, de 2020
De autoria do Senhor Deputado Paulo Fiorilo, o Projeto de lei (PL) em epígrafe altera a redação da Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional e dá outras providências correlatas.
Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.
A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CTC - Comissão de Transportes e Comunicações; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Segundo esta propositura, temos que:

O artigo 1º, §1º, item 1 da Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, deverá passar a ter a seguinte redação:

“Artigo 1º - (...)

§1º - (...)

1- solicitar reserva de assento com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas e, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência, contadas do horário previsto para a partida do veículo, pessoalmente, por meio do sistema on-line ou de aplicativos de telefonia móvel eventualmente oferecidos pela empresa rodoviária ao demais consumidores, (NR)
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 103, de 2020.

Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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